
Boletim Eletrônico Especial CONJUNTURA  POLÍTICA BRASILEIRA

 

Jefferson Lee

Dayse Bernardi

Ivan Valente



Characters

2

assistentes socia is .  Lembro
de um encontro em Cuiabá,  
em 2016.  Então,  a  associação
me convida para uma fala  de
conjuntura,  e ,  revi  o  mater ia l  para
montar  essas  ref lexões.  E  é
incr ível ,  para  mim,  não ter
dist inções de lá  pra  cá,  a  não ser
a  ele ição do Bolsonaro,  mas é  um
ano ele itoral ,  que não interrompe,
na minha v isão,  a  forma como a
conjuntura vem se dando nos
últ imos anos.  Então procurei
montar  minha fala  aqui  em três
momentos,  com alguns elementos
internacionais ,  de   médio e  longo
prazo;  um segundo momento,  o
que encontramos no Bras i l ,  de
expressões desse processo,
inclus ive o que já  está  anunciado
no governo,  e  um terceiro
momento,  que acho que está
muito ausente nos debates
 
 

Jefferson Lee de Souza Ruiz ,
ass istente  social ,  mestre  e  
doutor  em Serviço Social  pela
Univers idade Federal  do Rio  de
Janeiro  (UFRJ) .  Professor
ass istente  da Faculdade de
Serviço Social  da Univers idade
do Estado do Rio  de Janeiro
(UERJ)  desde março de 2015.
Coordena,  com a professora
adjunta Paula Bonf im,  o  Núcleo
de Pesquisa e  Extensão "Ser
social  e  d imensões  do exerc íc io
prof iss ional" ,  na mesma
Faculdade de Serviço Social  da
UERJ .  Co-coordenador  de Estágio
e Extensão da mesma faculdade.
Membro do Conselho de
Representantes  da Associação de
Docentes  da UERJ  (ASDUERJ  -
2015-2019) .

Nosso Bolet im Especial  desse
mês faz  anál ise  da conjuntura
pol í t ica-econômica-social
dessa fase turbulenta do
Brasi l .  Especial istas ,
convidados pela AASPTJ-SP,
em diferentes  oportunidades ,
anal isaram o cenár io  no
âmbito das pol í t icas  públ icas .
Nessa edição trazemos uma
visão estrutural  dos
acontecimentos  porque ass im
se coloca em evidência a  lógica
do processo histór ico em que
esses  acontecimentos  estão
inser idos .  É  c laro que toda
previsão vem carregada de
incertezas ,  mas acreditamos
que uma previsão assentada
em anál ise  estrutural  é  mais
conf iável  do que aquela que se
f ia  apenas em informações
desconectadas entre  s i .

 

"TEMOS DE FAZER O
PROCESSO DE
AUTOCRÍTICA"

 

JEFFERSON LEE

A minha proximidade com esse
tema vem mais  da mil i tância
social ,  do que do ponto de v ista
acadêmico,  minhas pesquisas
têm se incomodado com o
debate com o que são os
dire itos ,  o  que são os  di re itos
humanos,  inclus ive os  problemas
que eu vejo no campo das
esquerdas,  no própr io marxismo,
a f i l iação teór ica  da qual  sou
mais  próximo.  O que vou tentar
div idi r  com vocês são questões
de mil i tância ,  não tem nenhuma
certeza,  porque a  conjuntura
mais  recente está  nos deixando
com muito mais  dúvidas do que
certezas e  também não tem,
necessar iamente,  respostas ,  uma
vez que estamos v ivendo o hoje .
Há alguns anos eu comecei  a
falar  sobre esse tema num
encontro nacional  de

"
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parece que a  conjuntura
brasi le i ra  faz  parte de um
processo maior ,  que tem s ido
muito polêmico também nas
interpretações que as  pessoas
estão oferecendo à  'cr ise ' .  
Temos ouvido há muitos anos a
palavra cr ise ,  com diferentes
entonações e  diferentes
s ignif icados.  Tem alguns autores
-  e  sempre me ref i ro  à  autores
marxistas ,  pela  minha maior
proximidade -  que vão dizer  que
essa cr ise  não é recente,  o  que
nós v ivemos de 2008 para cá é  o
ápice do processo de desgaste
do capital ismo,  da forma da
extração de r iquezas,  a  mesma
cr ise que começa na década de
70 que,  aqui  no Bras i l ,
conhecemos como a cr ise  do
petróleo.  À época,  se  tentou
oferecer  uma expl icação
nacional  para um processo que
era internacional ,  porque aqui
t inha esse elemento mais
preciso.  Tem autores  que
arr iscam dizer  que dessa cr ise  o
capital ismo não sai ,  e les  dizem,
que é uma cr ise  terminal  do
capital ismo,  que ele  não
consegue sai r  dela  da forma
como nós conhecemos.  Não dá
para dizer  o  que vai  subst i tu i r  o
capital ismo,  se  será  a lgo melhor
ou pior ,  e les  já  d iz iam isso antes
da ele ição do Trump,  nos EUA,
e do Bolsonaro,  no Bras i l .  Pode-
se dizer ,  então,  que eles  não
estavam errados em suas
anál ises ,  e les  diz iam isso na
década passada.  Um desses
autores,  o    Immanuel  Maur ice
Wallerstein,  sociólogo,  um
marxista  americano,  e le  vai
anal isar  o  capital ismo ao longo
de vár ios  séculos,  e le  vai
perceber  que temos um processo
hoje no mundo de desrural ização
da sociedade.  As  sociedades
cada vez menos se organizam no
âmbito rural .  Para  nós,  aqui  no
Brasi l  pode não parecer
novidade,  porque desde a
década de 60,  70,  com a
modernização bras i le i ra ,  já
t ínhamos uma maior  parte  da
população bras i le i ra  v ivendo 

na esfera  urbana,  mas do ponto de
vista  mundial ,  i sso só aconteceu há
dois ,  t rês  anos.  Esse grande
movimento só ocorre hoje  nos
países  com grandes populações
como a China e  a  Índia ,  portanto só
agora,  de três  a  c inco anos para cá,
que a  maior  parte  da população
mundial  habita  as  grandes c idades
ou habita  a  área urbana,  até  então,
mais  da metade da população a inda
viv ia  no campo.  Por  que Wallerstein
diz  que isso é  um problema do
capital?  Porque veja ,  as  grandes
cidades vão se formando,  instalam
indústr ias ,  que atraem milhares  de
trabalhadores,  e  isso exige que as
cidades cr iem condições de v ida
para essas  pessoas,  serviços
públ icos,  habitação,  saneamento,
transporte.  Você cr ia  uma nova v ida
nesse entorno e o que o Wal lerstein  
vai  chamar a  atenção,  quando você
estuda um per íodo mais  longo do
capital ,  de 25 em 25,  de 30 em 30
anos de instalação do capital ismo
em um determinado local ,  é  que 

de conjuntura :  o  que nós temos
feito nos últ imos anos? Eu
acho que não anal isamos a
conjuntura só fazendo a  cr í t ica
aos neol iberais ,  ao capital ismo,
a forma como ele  está  se
estabelecendo,  mas também
como nós nos olhamos,  para
entendermos o todo.  Eu tenho
feito uma metáfora de um jogo
de xadrez.  Quando você vai
entrar  num jogo de tabulei ro,
não adianta só observar  os
passos do in imigo,  mas
também anal isar  os  teus
passos,  inclus ive antevendo
os seus próximos passos,  para
ter  uma chance de v itór ia .  E
tem s ido esse o elemento
central  nas  minhas ref lexões,
porque acho que é  momento de
também fazermos processos
autocr í t icos que são
necessár ios  para sa i rmos do
momento que nos
encontramos.  Vejam,  me
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inst i tu ições como o Tr ibunal  de
Just iça .  Ele  diz  que o que está
em cr ise  terminal  é  o  processo
de democracia ,  ta l  qual  o  capital
apresentou para a  sociedade
mundial .  É  óbvio que a  palavra
Democracia  não surge com o
Capital ismo.  É  do século XVII I ,
sabemos que vem da ant iga
Grécia ,  com milênios  de histór ia .
O debate em torno da
democracia ,  no entanto,  a  ideia
da igualdade entre as  pessoas,  é
uma ideia  muito recente do
ponto de v ista  histór ico,  e la  tem
três  séculos,  isso do ponto de
vista  dos Dire itos  Humanos.
Mesmo o acesso aos di re itos  na
sociedade feudal ,  e  mesmo na
sociedade grega,  quando eles
inauguram os espaços de
del iberação para as  assembleias ,
não são todas as  pessoas que
têm dire ito ao voto.  As
mulheres,  por  exemplo,  são
al i jadas de qualquer  nível  de
part ic ipação pol í t ica ,  até  agora
século XIX,  in íc io  do século XX,
internacionalmente.  Na Grécia ,
escravos ou servos não têm vez
na Ágora.  A ideia  da igualdade
perante a  le i ,  e la  surge com a
burguesia ,  de três ,  quatro
séculos para cá e  surge com
interesses dist intos daqueles
que a  gente chama de
democracia .  Igualdade para eles
é igualdade perante a  le i ,
observem o art igo 5º  da nossa
const i tu ição e  de vár ias
const i tu ições do mundo,  perante
a le i ,  por  quê? Porque você tem
a necessidade de apontar  uma
perspect iva,  uma i lusão de que
as pessoas que vendem a sua
força de trabalho são iguais ,  têm
as mesmas condições,
estabelecidas por  um contrato,
por  uma legis lação,  do que
aquela  que compra nossa força
de trabalho.  E  você estabelece
uma equivalência  entre a  forma
mercador ia ,  que é  a  forma de
extração de trabalho,  e  a  forma
jur ídica,  na forma da legis lação,
que tem interpretações dist intas ,
mas essa igualdade,  e le  tem cada
vez mais  demonstrado seus

l imites .  Então,  por  exemplo,  já
entrando no debate bras i le i ro,  o
golpe de 2016,  no governo Di lma
Rousseff ,  fo i  apl icado dentro de
uma sociedade democrát ica .  É
importante entender  esse processo,
porque aqui  eu não arr isco minha
mão,  meu dedo,  minha unha,  de
como vai  ser  o  governo Bolsonaro,
mas me parece que ele  não tem,
nesse momento,  a  exigência
conjuntural ,  de botar  os  tanques na
rua,  como o Bras i l  v iveu na década
de 60,  70.  Embora os  governos
possam apontar  para esse sent ido,
ou as  medidas possam apontar  para
o mesmo sent ido.  Vejam,  é  preciso
observar  que a  democracia ,  ta l  qual
a  burguesia  construiu,  permite que
expressões ant idemocrát icas ,  às
vezes reacionár ias ,  atuem,  e
busquem o recuo das conquistas
histór icas  que a  sociedade,  em tese,
já  t inha superado.  Permite que haja
atual ização para o momento
contemporâneo.  Algo da maior
complexidade e gravidade.

o capital ismo só muda a  base
geográf ica  da exploração do
trabalho,  porque de 25 a  30 anos
é exatamente o tempo que leva
para os  t rabalhadores
começarem a se organizar ,
quando você começa a  ter
s indicados,  associações,  que
quest ionam a forma de
exploração.  Nesse momento,  as
taxas de lucrat iv idade tendem a
se rebaixar ,  em função das lutas
socia is  e  de c lasse que se
estabelecem. Há um
esgotamento geopol í t ico.  Não dá
para dizer  se  é  agora ou daqui  a
50 anos,  mas do ponto de v ista
daqui lo  que foi  a  forma de
exploração do capital ,  e la  tem
limites .  Outro autor  marxista ,
Istvan Meszaros,  que vai  fazer  a
mesma af i rmação sobre a  cr ise
terminal  do capital ismo,  só que
por  outra  esfera ,  e le  vai  d izer ,  o
que é muito importante para nós
e para vocês que atuam em

"
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Eu quer ia  s inal izar  a  importância
de estarmos juntos hoje
pensando ações diante de uma
conjuntura desaf iadora e  que faz
parte de uma transformação
perversa da nossa sociedade,
colocando em r isco muitas  das
lutas  que nós t ivemos enquanto
trabalhadores da área social .
Essa anál ise  de conjuntura   é
para nos colocar  diante do
quadro desaf iador ,  mas também
para nos al imentarmos enquanto
potência  de ação e pensar  que o
fato de estarmos juntos,  aqui ,
hoje ,  é  porque temos o que
fazer .  Gostar ia  de dizer  que para
além do Movimento pela
Proteção Integral  da Cr iança e
do Adolescente,  eu represento
aqui  o  Movimento Nacional  de
Convivência  Famil iar  e
Comunitár ia ,  em defesa do
dire ito da convivência  famil iar  e
comunitár ia  e  o  NECA que é uma
associação de pesquisadores
sobre cr ianças e  adolescentes .
Nessa representação,  é
interessante dizer ,  que os
movimentos se compõem, nós
estamos juntos,  pensando que a
cr iança e  o adolescente no Bras i l
é  suje ito de dire ito,  de todos os
dire itos ,  mas que o dire ito à
convivência  famil iar  e
comunitár ia  é  um dire ito
específ ico,  atravessado por
todos os  outros,  mas que tem
sido,  s implesmente,  reduzido à
perspect iva da adoção.  Então,  o
Movimento pela  Proteção

Dayse Cesar  Franco Bernardi ,
ps icóloga,  Mestre  em Psicologia
Social  (PUC/SP) ,  especial ista em
Psicologia Jur íd ica (CFP)  e  em
Violência Domést ica Contra
Cr ianças e  Adolescentes
(LACRI/USP/SP) ;  Pesquisadora
associada,  membro do comitê
gestor  e  do comitê  de projetos  e
pesquisas  do NECA.  Coordenadora
e docente  do curso de
especial ização em Psicologia
Jur íd ica do Inst i tuto Sedes
Sapient iae desde 1999 e  do curso
de expansão “A famíl ia  no
judic iár io”  no mesmo inst i tuto .  
Ps icóloga judic iár ia  aposentada do
Tr ibunal  de  Just iça do Estado de
São Paulo ,  onde exerceu a função
de ps icóloga-chefe  e  de  assessora
direta da Coordenadoria  da
Infância e  da Juventude do TJSP,
São Paulo até  2011 .

" Integral  de Cr ianças e
Adolescentes já  v imos como
surgiu,  e le  surge como uma
resposta organizada,  num
projeto de le i  que pretende t i rar
do Estatuto da Cr iança e
Adolescente todas as  medidas
protet ivas ,  reduzindo-as a
adoção,  pensada como pol í t ica
públ ica .  O pressuposto que o
projeto de Lei  do Estatuto da
Adoção,  que todas as  cr ianças
acolhidas dever iam ser  adotadas
e pensando nisso,  eu quer ia
retomar de onde é que nós
construímos as  premissas  que
organizaram todas as
modif icações a  part i r  de 1988,
da nossa const i tu inte,  fazer  uma
retrospect iva para revis i tarmos
aqui lo  que al imenta a  nossa
prát ica  prof iss ional ,  que foi  de
transformar essa cr iança e
adolescente que estava
categor izado como menor,  num
sujeito efet ivo de dire itos .
Part imos da doutr ina de
proteção integral ,  que é  a  base
da convenção da ONU, sobre os
dire itos  das cr ianças de 1989,
que vai  entender  as  cr ianças e
adolescentes,  como suje itos  que
gozam de todos os  di re itos
fundamentais  inerentes à  pessoa
humana e di re itos  especia is  em
função da idade.  São dire itos
especia is ,    os  de proteção
integral ,  ou seja ,  são suje itos  de
dire ito,  são pessoas em condição
pecul iar  e  de desenvolvimento e
têm pr ior idade absoluta .  

"NOSSA TRAJETÓRIA É DE AVANÇOS..
QUEREM RETROCEDER" DAYSE BERNARDI
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Esse é  o t r ipé da doutr ina de
proteção integral .O fato de
terem dire itos  s ignif ica  que
cr ianças e  adolescentes são
benef ic iár ios  de obr igações por
parte de terceiros .  Quem?
Famíl ia ,  Sociedade e Estado.  Os
dire itos  estão c lass i f icados em
quatro categor ias  na Convenção
Internacional  dos Dire itos  da
Cr iança.  O dire ito à
sobrevivência ,  o  di re ito ao pleno
desenvolvimento,  o  di re ito a  ser
protegido a  qualquer  forma de
violência  e  o di re ito a  part ic ipar
da v ida famil iar ,  social  e
cultural .  Esses di re itos  estão
organizados a  part i r  de quatro
pr incípios  que são:  a  não
discr iminação,  o  endereço de
toda a  cr iança,  o  di re ito a
sobrevivência  e  ao
desenvolvimento e  respeito à
opinião da cr iança.  Então o
diálogo da Convenção
Internacional  e  da nossa
Const i tuição Federal  (CF) ,  se  dá
exatamente porque a  Convenção
adotou a  doutr ina de proteção
integral  e  vai  d izer  que é  dever
do Estado garant i r  que a  famíl ia
tenha condições de proteger  e
cuidar  dos seus f i lhos.  Essa é  a
pedra angular  do pensar  'cr iança
não separada da sua famíl ia ' .
Const i tu i  corresponsabi l idade do
Estado,da famíl ia  e  da Sociedade
assegurar  à  cr iança e  ao
adolescente o exerc íc io  dos seus
dire itos  fundamentais ,  como 

determina o art igo 227 (CF) ,
dentre os  quais  o  di re ito à
convivência  famil iar  e
comunitár ia .  É  dever  do Estado
assegurar  a  ass istência  à  famíl ia    e
cr iar  mecanismos para coibir  a
violência  no âmbito das
instalações famil iares .  F i lhos
biológicos e  adot ivos,  havidos ou
não da relação do casamento,  têm
os mesmos dire itos  e
qual i f icações,    proibidas
quaisquer  ações discr iminatór ias
relat ivas  à  adoção.  Se
retomarmos a  Const i tu ição,  que
tem como eixo a  dignidade da
pessoa humana,  vamos entender  
porque o ECA vai  operar  aqui lo
que são os pr incípios
const i tucionais ,  a  part i r  de todos
os mecanismos de organização
das pol í t icas  públ icas  de maneira
art iculada com a sociedade c iv i l ,  e
a i  está  a  força do Estatuto.  Se
recuperarmos a  l inha histór ica
podemos perceber  o quanto 
avançamos e quanto esse avanço
não pode ser  jogado na latr ina.  É
importante que nós façamos uma 
passagem histór ica  rápida,  vamos
pensar  que até 1900,  no f inal  do
Império in íc io  da Repúbl ica ,  
t ínhamos cr ianças e  adolescentes
na Santa Casa de Miser icórdia ,
nós t ínhamos a  Roda dos
Expostos.  As  cr ianças eram 

colocadas naquele c i l indro de
madeira ,  acolhidos a  part i r  da
igreja ,  das  Santas  Casas de
Miser icórdia  e  não havia
nenhuma ident i f icação de quem
tinha deixado essa cr iança.  Elas
eram mantidas nessas
inst i tu ições até os  18 anos sem
nenhum t ipo de preocupação do
Estado em oferecer  a lguma
condição de retornar  à  famíl ia .
Na década de 80 temos a
abertura pol í t ica  e  a  nova
redemocrat ização,  e  a  nossa
grande luta  do processo
const i tu inte de 1987,  com a
const i tu ição de 1988.  Em 1989,  a
Convenção Internacional  dos
Direitos  da Cr iança,  e ,  agora,  o
ECA em 1990,  que vai  garant i r
para toda a  sociedade bras i le i ra  a
proteção integral  da cr iança e  do
adolescente.  Essa é  uma
trajetór ia  h istór ica  necessár ia
para mostrar  um longo caminho
de transformação,  e  que,  agora,
querem destrui r  para  retornar  ao
status anter ior .  Retornar  à
doutr ina da s i tuação i r regular ,  ou
seja ,  recuperação de menores,
t ratamento moral izador  e
saneador  e  ,  cultura  da
inst i tucional ização.  Então,  onde a
doutr ina de proteção integral  vai
mudar  isso? Essa mudança de
paradigma,  h istor icamente
del imitado,  é  o  que nós estamos
vivendo agora.  É  uma tentat iva
de retroceder  à  v isão das cr ianças
separadas por  categor ia .

Linha de tempo da história das práticas sociais no Brasil
Até o início do século XX- práticas assistencialistas,

corretivas e repressoras

Até 1900
Final do Império, 

início da República
Santa Casa de
Misericórdia

Roda dos Expostos

1930-1945
Estado Novo

Programas assistencialistas
1942-Serviço de

Assistência ao Menor
(SAM)

1964-1979
 

Regime Militar
 

Nova Constituição

1900-1930
A República

 
1927

Código de Menores

Paradigma 
da situação irregular 

 
 1979/Código de

Menores e Fundação
Nacional do Bem-Estar

do Menor (FEBEM)

"
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      Em termos de conjuntura,  tem
surgido muitas  dúvidas sobre
'como chegamos a  isso? '  'Como
chegamos a  Bolsonaro? ' .  Nós que
já  v ivemos sob a  Ditadura Mi l i tar ,
e  eu v iv i ,  preso por  seis  anos,
passando por  tudo,  condenado,
preso pol í t ico,  v ivemos a  ditadura.
Então posso af i rmar  que o que
vivemos hoje não é ditadura ou
'nova ditadura ' .  Est ive em um
debate interno do PSOL com a
deputada federal  Luiza Erundina,  e
falaram em 'nova ditadura ' .  Eu
disse,  espera a í ,  também ainda
não.  Vamos com calma.  Você tem
momentos histór icos,  a  projeção
histór ica  sobre a  questão da
Cr iança e  do Adolescente,  exposta
aqui ,  nos mostra  como os avanços
vão se dando.  Você teve a  segunda
guerra  mundial ,  você teve o
nazismo,  e  depois  você teve a
Carta  das Nações Unidas que
garant iu  os  Dire itos  Humanos e ,
hoje ,  e la  vem sendo violada,  no
mundo todo,  part icularmente no
Brasi l .  Mas você tem a Carta  dos
Direitos  Humanos.  Você tem as
resoluções da OIT – Organização
Internacional  do Trabalho.  Foram
questões que foram avançando,
consol idando dire itos ,  nem
sempre respeitados,  é  verdade.
Mas temos setores  progress istas  e
democrát icos .  Eu penso que
quando você sai  de uma ditadura,  

Ivan Valente,  engenheiro,
professor ,   exerceu o cargo de
presidente nacional  do Part ido
Social ismo e L iberdade (PSOL)  ,
part ido pelo qual  é  deputado
federal  no Estado de São
Paulo.  Está  na l ista  dos "100
parlamentares  mais  inf luentes do
Congresso" ,  d ivulgada
anualmente pelo Departamento
Inters indical  de Assessor ia
Par lamentar   (DIAP) .  É  t i tular  das
Comissões de Relações Exter iores
e de Educação,  a lém de integrar  a
Comissão Especial  do Plano
Nacional  de Educação
Já em 1997,  na Câmara dos
Deputados,  tem atuação nas
áreas de educação,  saúde,
reforma agrár ia ,  combate à
corrupção,  gestão ambiental ,
d ív ida públ ica ,  habitação popular ,
entre  outros .

que o Bolsonaro nega,  um regime
de exceção que o Bolsonaro nega -
ele  diz  que foi  'democracia ,  com
um pouquinho de força '  - ,
t ínhamos um cenár io de tortura ,
censura,  cassação de mandato,
fechamento do par lamento,  tortura
pol í t ica  de Estado,  mesmo.  No
Brasi l ,  o  regime mil i tar  não tem um
corte inst i tucional ,  e le  se a longou
até 1985.  Depois  nós t ivemos uma
consol idação do que podemos
chamar,  l imitadamente,  de Estado
Democrát ico de Dire ito,  na
Const i tuição Federal  (CF)  de 1988.
Graças à  luta  contra  a  ditadura e
também os avanços dos
movimentos socia is ,  na década de
80,  acabamos por  consol idar  
di re itos  na CF.  De lá  para cá,  as
el i tes  econômicas,  reacionár ios  do
nosso país ,  t iveram de engol i r
muita  coisa  da CF,  mas sempre
com a intenção de i r  ret i rando
dire itos ,  ao longo do tempo.  É
preciso que se diga que nós
pensávamos,  muitas  vezes de
forma ideal ,  que a  histór ia  é  l inear .
Só que a  histór ia  não é l inear ,  é
uma senoite ,  onde você tem
momentos de ascenso e descenso.
Algumas vezes,  momentos de
ascensos espetaculares  de dire itos ,
avanços,  e  depois  de retrocessos,
como estamos v ivendo agora.  Um
verdadeiro retrocesso
civ i l izacional .  O que estamos 
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vivendo nesse momento é duro,
porque para nós parecia  que
alguma coisa t inha se
consol idado,  minimamente.
Mesmo sabendo que essa é  
uma democracia  burguesa,  
uma democracia  l imitada.  
Não se conseguiu aqui  no Bras i l
fazer  uma reforma agrár ia ,
somos o único país  da América
Lat ina,  da Europa,  que não fez
uma reforma agrár ia .  Você faz
reforma urbana.  Aí  vemos os
prédios do Rio de Janeiro,  que
desabaram, que não passaram
por f iscal ização,  porque a  
mil íc ia  não deixava fazer  a
f iscal ização.  Detalhe:  O
mil ic iano é lotado no gabinete
do Flávio Bolsonaro,  f i lho do
Presidente da Repúbl ica ,  está
foragido,  que é  o Adr iano
Nóbrega.  E  temos uma 
vereadora do PSOL que foi
assass inada por  mil ic ianos.
Quer  dizer ,  o  cr ime chegou ao
poder .  Isso para nós sabermos
que a  s i tuação não é fác i l .  E
temos a inda um dos f i lhos do
Bolsonaro,  o  Flávio,  se  não me
engano que tem um projeto para
reduzir  a  maior idade penal  para
12 anos.  Quer  dizer ,  e les  não têm
limites ,  nem escrúpulos,  coisa
que você não imaginar ia  há 10
anos,  que chegasse ao poder .
Agora temos uma interrogação
enorme.  Como foi  possível ,  pelo
voto,  uma pessoa como essa
chegar  à  Presidência? Pelo
despreparo,  pela  sua formação,
pela  falta  de projeto,  de
entendimento de como é a
máquina públ ica ,  do que é o
Congresso Nacional ,  no qual
viveu por  28 anos.  Hoje temos a
predominância  do
ultral iberal ismo de dire ita
e também o surgimento de

movimentos,  que não
esperávamos atuassem com tanto
ímpeto.  Fortalecimento das
igrejas  evangél icas .Por  t rás  de
tudo isso tem a pressão
econômica,  a  questão do
recrutamento,  a  igre ja  catól ica
perdendo espaço.  Então tudo
isso transita  dentro do Congresso
Nacional  e  como está a  questão
das correlações de força? Como
aproveitamos as  contradições que
existem? Com a ele ição desse
governo foi  um corte que não era
esperado nem pela  el i te  pol í t ica
tradic ional ,  os  velhos part idos
pol í t icos,  c l ientel istas  que
habitam o congresso.  O
preconceito,  o  rac ismo,  a
misoginia ,  a  homofobia ,
estavam lá ,  adormecidas.  Então
essa f igura acendeu o pavio.  Há
latência  na sociedade bras i le i ra .
Surge também diante do
desespero da cr ise  econômica,  o
desespero quanto a  segurança
públ ica .  A relação com o capital
bras i le i ro também favorece o
atual  estado de coisas .  Adotou-se
a pol í t ica  de conci l iação com o
capital  f inanceiro e  os  bancos 
são  os  maiores  conspiradores
desse retrocesso.  Quando vem a
cr ise  você vai  ter  o  ressurgimento
de uma classe média reacionár ia ,
moral ista ,  outro capítulo da
nossa histór ia ,  e  a  questão do
combate à  corrupção.  Toda vez
que a  di re ita  bras i le i ra  precisou
derrubar  um governo,  usou a
corrupção para isso.  A luta  contra
a corrupção,  que dever ia  ser  uma
obrigação,  se  torna instrumento
de ataque a  di re itos .  Temos de
f incar  o  pé no chão para
enfrentar  o  in imigo.  Temos
espaço e estamos tensionando o
tempo todo.  Não podemos ceder ,
nem nos acovardar''


